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Fontes: Fluxo de Caixa do INSS. Elaboração: SPREV/ME.
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Arrecadação Líquida, Despesa e Resultado do RGPS em relação ao PIB – 1995 a 2018

Entre 1995 e 2018, a arrecadação líquida do RGPS passou de 4,6% do PIB para 5,7%.  Já a despesa do RGPS passou de 4,6% 

do PIB para 8,6%, e o déficit do RGPS foi de 0,1% do PIB, em 1995, para 2,9%, em 2018.



Fontes: Anuário Estatístico da Previdência Social - AEPS; Boletim Estatístico da Previdência Social – BEPS. Elaboração: SPREV/ME.

Obs.: Os benefícios assistenciais, embora operacionalizados pelo INSS, estão sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
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Evolução da Quantidade de Benefícios Emitidos pela Previdência Social
Em milhões de benefícios - 1998 a 2018 (dezembro)

Entre dezembro de 1998 e dezembro de 2018, a quantidade total de benefícios do RGPS emitido aumentou 85,3%, passando de 16,3 

milhões para 30,3 milhões; a clientela urbana cresceu 94,0% e a rural 68,9%. Já os benefícios assistenciais apresentaram elevação de 

163,4%, passando de 1,8 milhão, em 1998, para 4,8 milhões, em 2018.



Fonte: Fluxo de Caixa do INSS.
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Fontes: Anuário Estatístico da Previdência Social - AEPS; Boletim Estatístico da Previdência Social – BEPS.  Elaboração: 

SPREV/MECON.

Obs.: Os benefícios assistenciais, embora operacionalizados pelo INSS, estão sob a responsabilidade do Ministério da Cidadania

dez/98 dez/18
Variação 

2018/2008 (em %)

( A ) ( B ) ( B / A )

TOTAL 18.182.764         35.058.564         92,8 3,3

PREVIDENCIÁRIOS + ACIDENTÁRIOS 16.340.377         30.278.655         85,3 3,1

PREVIDENCIÁRIOS 15.698.879         29.474.311         87,7 3,2

   Aposentadorias 10.442.548         20.425.962         95,6 3,4

          Idade 5.147.524           10.800.124         109,8 3,8

          Invalidez 2.114.418           3.365.865           59,2 2,4

          Tempo de Contribuição 3.180.606           6.259.973           96,8 3,4

   Pensão por Morte 4.701.684           7.720.433           64,2 2,5

   Auxílio-Doença 506.254             1.132.033           123,6 4,1

   Salário-Maternidade 34.175               53.536               56,7 2,3

   Outros 14.218               142.347             901,2 12,2

ACIDENTÁRIOS 641.498             804.344             25,4 1,1

   Aposentadorias 98.789               215.092             117,7 4,0

   Pensão por Morte 126.249             108.981             (13,7) (0,7)

   Auxílio-Doença 82.688               107.565             30,1 1,3

   Auxílio-Acidente 235.570             332.846             41,3 1,7

   Auxílio-Suplementar 98.202               39.860               (59,4) (4,4)

ASSISTENCIAIS + EPU 1.842.387           4.779.909           159,4 4,9

ASSISTENCIAIS 1.807.797           4.760.966           163,4 5,0

   Amparos Assistenciais - LOAS 848.299             4.651.924           448,4 8,9

          Idoso 207.031             2.048.842           889,6 12,1

          Pessoa com Deficiência 641.268             2.603.082           305,9 7,3

   Rendas Mensais Vitalícias 959.498             109.042             (88,6) (10,3)

          Idade 374.301             13.142               (96,5) (15,4)

          Invalidez 585.197             95.900               (83,6) (8,6)

BENEFÍCIOS DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA (BLE) 34.590               18.943               (45,2) (3,0)

Variação 

média anual 

(em %)

Quantidade de Benefícios Emitidos – RGPS – 1998 e 2018 (Dezembro)



Fonte: Receita Federal do Brasil – PLOA 2019.

Elaboração: SPREV/ME.

Renúncias Previdenciárias Total % sobre o total

Total 64.122,76 100,00

Desoneração da Folha de Salários 9.562,77 14,91

Simples 29.418,83 45,88

Entidades Filantrópicas 12.054,00 18,80

Exportação da Produção Rural 7.266,58 11,33

Microempreendedor Individual - MEI 2.361,94 3,68

Outros 3.458,64 5,39

Renúncias Previdenciárias – Em 2019 – Em R$ milhões nominais



Categorias
Realizado 2018 Projeção 2019

Despesa Receita Deficit Despesa Receita Deficit

RGPS 

Urbano

Rural

586,4 391,2 195,2 637,9 419,8 218,0

462,7 381,3 81,4 502,1 409,2 92,9

123,7 9,9 113,8 135,7 10,6 125,1

RPPS União 79,9 33,4 46,5 89,6 35,7 53,9

FCDF 4,8 0,3 4,5 4,8 0,3 4,5

Forças Armadas 21,4 2,4 19,0 21,7 3,3 18,4

Total 692,5 427,3 265,2 754,0 459,1 294,9

BPC 56,2 60,2

Despesa total 748,7 814,2

Notas:
1 - Fonte “Realizado 2018”: RGPS - Fluxo de Caixa FRGPS - SIAFI; RPPS, FCDF e Forças Armadas - RREO 6º bimestre.
2 - Fonte “Projeção 2019”: RGPS - PLOA 2019; RPPS União e Forças Armadas - PLDO 2019; FCDF - mantido “Realizado 2018”.
3 - Forças Armadas: valores das pensões militares.
4 - Despesa BPC: inclui despesa com RMV.

Diagnóstico - Situação financeira



Despesa Exceto 

serviço da dívida: 

R$ 1,34 trilhão

34,5%

9,2%

7,9%
0

,6
%

4,2%
2,5%

4,0%

8,9%

7,3%

5,7%

0,8%

14,4%

Benefícios RGPS Urbano Benefícios RGPS Rural Previdência Servidor Público
Outras despesas previdenciárias BPC Outras despesas assistenciais
Seguro-desemprego e abono salarial Saúde Educação
Defesa Segurança Outras despesas

Gasto com previdência e BPC 
correspondeu a 56,4%;
O gasto previdenciário 

correspondeu a quase 6 vezes o 
gasto com saúde e mais de 7 
vezes o gasto com educação. 

Previdência + assistência + FAT: 
62,9%

Fonte: Relatório Resumido de Execução Orçamentária 6º bimestre de 2018 – STN.

DISTRIBUIÇÃO DOS GASTOS DA UNIÃO EM 2018



DETALHAMENTO 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 10 anos
10 anos em % 

total

RGPS (Total) 6,4 21,9 33,4 47,3 65,6 84,7 104,3 126,0 148,4 169,9 807,9 65,3%

Aposentadoria por Idade 2,7 6,0 9,8 13,9 17,0 20,2 23,5 28,7 34,3 38,3 194,4 15,7%

Aposentadoria por Tempo de 

Contribuição
4,2 12,6 16,9 22,5 33,6 45,1 56,5 68,4 80,4 92,7 432,9  35%

Aposentadoria por Invalidez 0,9 2,4 4,0 5,5 7,1 8,7 10,3 11,9 13,5 15,2 79,4 6,4%

Pensão por Morte 1,2 3,3 5,6 8,4 11,3 14,5 17,9 21,4 25,2 29,1 137,8 11,1%

Outros 0,0 0,1 -0,1 -0,3 -0,5 -0,8 -1,0 -1,5 -1,8 -2,2 -8,2

Novas Alíquotas de Contribuição -2,5 -2,6 -2,7 -2,7 -2,8 -2,9 -2,9 -3,0 -3,1 -3,2 -28,4

RPPS União (Total) 10,0 14,0 17,4 20,6 24,1 26,4 27,7 28,3 28,3 27,7 224,5 18,2%

BPC/Loas Idoso -0,7 -0,2 0,4 1,2 2,0 3,3 4,7 6,3 7,9 9,8 34,8 2,8%

Focalização do abono salarial 0,0 8,3 16,9 17,7 18,5 19,5 20,5 21,5 22,7 23,9 169,4 13,7%

TOTAL 15,8 44,0 68,2 86,8 110,2 133,8 157,2 182,1 207,3 231,3 1.236,5 100%

IMPACTO DETALHADO PEC 06/2019



Regime Geral de Previdência Social - RGPS



Regime Geral de Previdência Social - RGPS
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Desconstitucionalização de Parâmetros

Foram analisados 92 Constituições de diferentes continentes. 

• Desse total: 

– 78 mencionam o direito à previdência social no texto constitucional;

– 62 dispõem sobre a previdência como direito fundamental ou social;  

– 38 elencam os benefícios ou riscos cobertos;

– 30 estabelecem regras de repartição de competência legislativa; 

– 21 disciplinam os princípios do sistema de previdência social;

– 17 estabelecem regras de financiamento ou orçamento;

– 3 tratam da regra de reajustamento dos benefícios;

– 2 dispõem sobre o piso previdenciário; e

– 1 trata de condições de acesso a benefícios e nenhum regra de cálculo.
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Desconstitucionalização de Parâmetros

País Texto constitucional e ano (a) Previdência Social 
(b)

Direito fundamental 

ou social 

Princípios ou 

normas gerais 

Benefícios ou 

riscos cobertos

Regra de 

reajustamento
Piso previdenciário

Financiamento ou 

orçamento (c)

Repartição de 

competência 

legislativa

Condições de 

acesso a benefícios

Cálculo de 

benefício 

Nivel de 

detalhamento (f)

Américas

Argentina Constituição da Nação Argentina (1994) X X X X X Médio

Bolívia Constituição Política do Estado (2009) X X X X X Médio

Canadá* Lei Constitucional de 1867 e Lei Constitucional de 1982 X X Baixo

Chile Constituição Política da República do Chile (1980) X X X X Médio

Colômbia Constituição Política da Colômbia (1991) X X X X X X Médio

Costa Rica Constituição Política da República da Costa Rita (1949) X X X X X X Médio

Cuba Constituição Política da República de Cuba (1992) X X X Baixo

El Salvador Constituição Política da República de El Savador (1983) X X X X Médio

Equador Constituição da Republica do Equador (2008) X X X X X X Alto

Estados Unidos
Constituição dos Estados Unidos (1787) e "Bill of Rights" (1791) e demais 

Emendas

Guatemala Constituição Política da República da Guatemala (1985) X X X X X Médio

Honduras Constituição Política da República de Honduras (1982) X X X X X Médio

Jamaica* A Ordem da Jamaica (Constituição) (1962)

México
Constituição Política dos Estados

Unidos Mexicanos (1917)
X X X X X Médio

Nicarágua Constituição Política da República de Nicarágua (1987) X X Baixo

Panamá Consituição Política do Panama (1972) X X X X X Médio

Paraguai Constituição da República do Paraguai (1992) X X X X X Médio

Peru Constituição Política do Peru (1993) X X X X X Baixo

República Dominicana Constituição Política da República Dominicana (2010) X X X X Médio

Uruguai Constituição da República Oriental do Uruguai (1967) X X X X X X Médio

Venezuela Constituição da República Bolivariana da Venezuela (1999) X X X X X X X Médio
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Desconstitucionalização de Parâmetros

Europa

Albania Constituição da República da Albania (1998) X X Baixo

Alemanha Lei Fundamental da República da Alemanha (1949) X X Baixo

Andorra Constituição do Principado de Andorra (1993) X X Baixo

Austria Constituição Federal (1920) X X Baixo

Bélgica Constituição da Bélgica (1831) X X Baixo

Bulgária Constituição da República da Bulgária (1991) X X Baixo

Croácia Constituição da República da Croácia (1990) X X Baixo

Dinamarca Lei Constitutional da Dinamarca (1953)

Eslováquia Constituição da República Eslovaca (1992) X X X Baixo

Eslovénia Constituição da República da Eslovenia (1991) X X Baixo

Espanha Constituição Espanhola (1978) X X X X X Médio

Estônia Constituição da Republica da Estónia (1992) X X X Baixo

Finlândia Constituição da Finlândia (1999) X X X Baixo

França Constituição da República Francesa (1958) X X Baixo

Grécia Constituição da Grécia (1975) X X X X Baixo

Holanda (Países 

Baixos)
Constituição do Reino dos Países Baixos (1815) X X X Baixo

Hungria Constituição da República da Hungria (2011) X X X Baixo

Irlanda Constituição da Irlanda (1937)

Islândia Constituição da República da Islândia (1944) X X Baixo

Itália Constituição da República Italiana (1947) X X X Baixo

Lituânia Constituição da República da Lituânia (1992) X X Baixo

Luxemburgo Constituição do Grão-Ducado do Luxemburgo (1868) X X Baixo

Noruega Constituição do Reino da Noruega (1814)

Polônia Constituição da República da Polônia (1997) X X X Baixo

Portugal Constituição da República Portuguesa (2005) X X Baixo

República Checa Constituição da República Checa (1992) X X X Baixo

Romênia Constituição da Romênia (1991) X X X X Baixo

Rússia Constituição da Federação Russa (1993) X X X Baixo

Suécia Instrumento de Governo (1974) X X X X Baixo

Suíça Constituição Federal da Confederação Suíça (1999) X X X X X X X Alto

País Texto constitucional e ano (a) Previdência Social 
(b)

Direito fundamental 

ou social 

Princípios ou 

normas gerais 

Benefícios ou 

riscos cobertos

Regra de 

reajustamento
Piso previdenciário

Financiamento ou 

orçamento (c)

Repartição de 

competência 

legislativa

Condições de 

acesso a benefícios

Cálculo de 

benefício 

Nivel de 

detalhamento (f)
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Desconstitucionalização de Parâmetros

País Texto constitucional e ano (a) Previdência Social 
(b)

Direito fundamental 

ou social 

Princípios ou 

normas gerais 

Benefícios ou 

riscos cobertos

Regra de 

reajustamento
Piso previdenciário

Financiamento ou 

orçamento (c)

Repartição de 

competência 

legislativa

Condições de 

acesso a benefícios

Cálculo de 

benefício 

Nivel de 

detalhamento (f)

África

África do Sul Constituição da República da África do Sul (1996) X X Baixo

Angola Constituição da República de Angola (2010) X X X X X Médio

Argélia
Constituição do Povo da República Popular Democrática 

da Argélia (1989)
X X X Baixo

Botswana Constituição de Botswana (1966)

Cabo Verde Constituição da República de Cabo Verde (1980) X X X X Baixo

Camarões Constituição da República de Camarões (1972) X X Baixo

Congo Constituição da República Democrática do Congo (2005) X X Baixo

Costa do Marfim Constituição da República da Costa do Marfim (2016) X X Baixo

Egito Constituição da República Arabe do Egito (2014) X X X X Baixo

Gana Constituição da República de Gana (1992) X X Baixo

Jordânia Constituição do Reino Haxemita da Jordânia (1952)

Madagascar Constituição da República de Madagascar (2010) X X X X Baixo

Marrocos Constituição do Reino de Marrocos (2011) X X Baixo

Moçambique X X Baixo

Nigéria Constituição da República Federativa da Nigéria (1999) X X Baixo

Quênia Constituição do Quênia (2010) X X Baixo

Senegal Constituição da República do Senegal (2001) X X Baixo

Togo Constituição da Quarta República do Togo (1992)

Tunísia Constituição da República Tunisiana (2014) X X Baixo

Turquia Constituição da República da Turquia X X X Baixo

Uganda Constituição da República da Uganda (1995) X X Baixo

Zimbabwe Constituição da República do Zimbabwe (2013) X X Baixo
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Desconstitucionalização de Parâmetros

País Texto constitucional e ano (a) Previdência Social 
(b)

Direito fundamental 

ou social 

Princípios ou 

normas gerais 

Benefícios ou 

riscos cobertos

Regra de 

reajustamento
Piso previdenciário

Financiamento ou 

orçamento (c)

Repartição de 

competência 

legislativa

Condições de 

acesso a benefícios

Cálculo de 

benefício 

Nivel de 

detalhamento (f)

Ásia e Oceania

Afeganistão
A Constituição da República Islâmica do Afeganistão 

(2004)
X X Baixo

Arménia Constituição da República da Arménia (1995) X X X Baixo

Austrália Lei Consitucional da Comunidade Australiana (1901) X X Baixo

Azerbaijão Constituição da República do Azerbaijão (1995) X X X X Baixo

Bangladesh Constituição da República Popular do Bangladesh (1972) X X X Baixo

Butão Constituição do Reino do Butão (2008)

Catar A Constituição Permanente do Estado do Catar (2003)

Coreia Constituição da República da Coreia (1948) X X Baixo

Geórgia Constituição da Geórgia (1995)

Índia Constituição da República da Índia (1949) X X X X Baixo

Indonésia Constituição da República da Indonésia (1949) X X Baixo

Iran Constituição da República Islâmica do Irã (1979) X X X X Baixo

Israel*
Leis Básicas: Dignidade Humana e Liberdade (1992); e 

Liberdade de Ocupação (1994). 

Japão Constituição do Japão (1946) X X Baixo

Líbano Constituição da República do Líbano (1926)

Nepal
Constituição da República Democrática Federal do Nepal 

(2015)
X X X X Baixo

Nova Zelândia*
Declaração de Direitos da Nova Zelândia (1990); e Lei dos 

Direitos Humanos (1993)

Tailândia Constituição do Reino da Tailândia (2017) X X Baixo

Vietnam Constituição da República Socialista do Vietnã (1992) X X Baixo



Aposentadoria por tempo de contribuição
o

u

Aposentadoria por idade

Aposentadoria por tempo de contribuição

Aposentadoria por idade

Idade Mínima Contribuição Mínima

60   65 anos 15 anos

Nova Regra Geral (RGPS)
53% das pessoas se aposentam por idade, 95% ganham menos de 2 salários 

mínimos

As mulheres se aposentam por idade, em média, com 61,5 anos, e os homens com 

65,5 anos

Regra Geral - hoje

Idade Mínima Tempo de Contribuição

Não há

Regra Geral - proposta

30  35 anos

Idade Mínima Contribuição Mínima

Idade Mínima Tempo de Contribuição

Não há

62    65 anos 20 anos
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Fonte: AISS – Europa, Ásia e Pacífico (2014); África e Américas (2015); OCDE (2014).

Diferenciais de Gênero nas Idades Mínimas e na Carência, segundo Modalidades de 
Aposentadoria

Quantidade 

- AI

Idade 

Mínima
(%) Carência (%)

Quantidade 

- APAR

Idade 

Mínima
(%) Carência (%)

Quantidade 

- AA

Idade 

Mínima
(%) Carência (%)

África 46 39 85% 39 85% 9 2 22% 2 22% 31 28 90% 27 87%

Américas 36 26 72% 35 97% 13 9 69% 10 77% 15 10 67% 12 80%

Europa 50 27 54% 27 54% 10 5 50% 4 40% 24 15 63% 12 50%

Ásia e Pacífico 45 26 58% 34 76% 25 16 64% 18 72% 34 18 53% 22 65%

Total 177 118 67% 135 76% 57 32 56% 34 60% 104 71 68% 73 70%

Quantidade 

- AI

Idade 

Mínima
(%) Carência (%)

Quantidade 

- APAR

Idade 

Mínima
(%) Carência (%)

Quantidade 

- AA

Idade 

Mínima
(%) Carência (%)

OCDE 34 24 71% 25 74% 19 12 63% 7 37% 21 15 71% 16 76%

América Latina e Caribe 23 16 70% 23 100% 9 5 56% 7 78% 10 7 70% 9 90%

Continentes/ Regiões

Aposentadoria por Idade: Igualdade Aposentadoria Parcial: Igualdade Aposentadoria Antecipada: Igualdade

Aposentadoria por Idade: Igualdade Aposentadoria Parcial: Igualdade Aposentadoria Antecipada: Igualdade

Continentes/ Regiões

De um total de 177 países, 118 (67%) não estabeleciam diferença de idade 

legal de aposentadoria por idade entre homens e mulheres. Neste mesmo 

universo, cerca de 76% dos países definiam tempos de contribuição mínimos 

idênticos, para homens e mulheres. Nas demais modalidades de 

aposentadoria o cenário é similar, embora ligeiramente menos contundente.
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Considerando-se o rendimento por hora de todos os trabalhos entre homens e mulheres, sem 
distinção de posição na ocupação ou setor de atividade, observa-se que a diferença de 

rendimento entre ambos diminuiu nas últimas duas décadas. As diferenças por sexo persistem, 
mas são cada vez menores.

Fonte: PNAD/IBGE – Vários anos. Elaboração: MF. Em 2000 e 2010 a PNAD não foi a campo em razão do Censo Demográfico.

Disparidades Salariais por Sexo: Evolução no Tempo
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A diferença de rendimento entre homens e mulheres é menor entre os mais jovens e 
essa diferença diminuiu no tempo.

Fonte: PNAD/IBGE (1995; 2014). Elaboração: SPS/MF. * Série harmonizada.

 Razão do rendimento entre todos os trabalhos por gênero e faixa etária 
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Disparidades Salariais : Diferenças no Rendimento de todos os 

Trabalhos, segundo Sexo e Grupos de Idade – 1995 e 2014
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Eslováquia

Islândia

México

República Tcheca

Chile

Portugal

Reino Unido
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Finlândia

Japão

Coréia

Percentual do salário médio das mulheres em relação ao salário médio dos homens em países da 
OCDE selecionados - 2013

Fonte: OECD. Stat. Dados extraídos em 14.04.2016.

OCDE: Diferenciais de Gênero nos Rendimentos do Trabalho - 2013
De forma semelhante ao rendimento por hora para homens e 

mulheres, cuja discrepância está em 9 pontos percentuais para o Brasil, 
pode-se medir a diferença entre os sexos pelo salário médio de ambos.



* Não havendo comercialização da produção rural durante o ano civil, ou sendo esta insuficiente, o 
segurado deverá realizar o recolhimento da contribuição ou a complementação necessária até o dia 
30 de junho do ano seguinte.

Idade

Mínima

Tempo 

mínimo

de atividade 

rural*

Regra hoje

Idade Mínima
Segurados rurais empregados, 

contribuintes individuais e avulsos
Contribuição regra geral

Regra proposta: transição em 10 anos

15 anos

60   60 anos

20 anos

Idade Mínima
Segurados Especiais

Contribuição
sobre a produção**

60   60 anos

20 anos55 60

anos

* O período de atividade rural 
desde os 16 anos de idade até 
2019 será comprovado mediante 
auto declaração.
*O valor mínimo anual de 
contribuição previdenciária do 
grupo familiar será de R$ 
600,00, sendo R$ 50,00 por mês.
Fazendo pelo menos uma 
contribuição mensal mantém a 
condição de segurado para ter 
acesso aos demais benefícios.

Nova Regra Geral (RGPS)  

aposentadoria rural



1 Professor que comprovar, exclusivamente, tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no 

ensino fundamental e médio. 

Novas Regras Gerais (RGPS) - professor

Idade
Mínima

Tempo de 
Contribuição

Não há

Regra hoje Regra proposta

Idade
Mínima

Tempo de 
Contribuição

60   60 anos 30 

anos

25    30 

anos



20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44 45

Tempo de Contribuição

60% 100%

O valor do benefício não pode ser 

inferior a 1 salário mínimo (R$ 

998,00) ou superior ao teto do 

INSS (R$ 5.839,45).

Nível de Benefício

Na regra permanente o percentual poderá
ultrapassar 100%. Para a regra de transição
será limitado a 100%. Tanto para o RGPS
como RPPS.

Regra de Cálculo de Benefício (RGPS)

Benefício =

60% + 2% por ano de contribuição que exceder 20 anos x Média dos Salários de Contribuição 

(100%)



Regra de Cálculo de Benefício (RGPS)

Subsídios no modelo atual (média das 80% maiores contribuições)

Exemplos Extremos tempo no SM
Tempo no 

teto do RGPS
contribuição 

média
Benefício

taxa de 
reposição

Tempo de 
aposentaria e 

pensão

Relação anos 
de 

contribuição 
X benefício

Homem, entrou no 
mercado de trabalho com 
26 anos, contribuiu 35 
anos, se aposentará aos 
61 anos (ATC)

7 anos 28 anos
4.871,56 5.839,45 

120% 30 anos
1,17 

Homem, entrou no 
mercado de trabalho com 
26 anos, contribuiu 25 
anos, se aposentará aos 
65 anos (AI)

5 anos 20 anos
4.871,56 5.547,48 

114% 26 anos
0,96 

Homem, entrou no 
mercado de trabalho com 
26 anos, contribuiu 20 
anos, se aposentará aos 
65 anos (AI)

0 anos 20 anos
5.839,45 5.255,51 

90% 26 anos
0,77 



R$ 152.950 R$ 153.887

R EG I M E A T U A L N O V A  P R EV I D ÊN C I A

Simulação com 
1 Salário Mínimo (R$ 998)

R$ 4.480.607

R$ 1.569.260

R EG I M E A T U A L N O V A  P R EV I D ÊN C I A

Simulação com salários acima de 
R$ 25.000 no setor público

Subsídios



Regra de Cálculo de Benefício (RGPS)



Regra de Cálculo de Benefício (RGPS)



Regra de Cálculo de Benefício (RGPS)
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• O valor do benefício será definido de acordo com a nova regra de cálculo.

• Professores terão redução (bônus) de cinco pontos: a soma do tempo de contribuição com a

idade se inicia, em 2019, com 81 para mulheres e 91 para homens, desde que comprovem,

exclusivamente, tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e

no ensino fundamental e médio. Os pontos sobem até atingir 95 pontos, para professoras, e

100 pontos, para professores.

Regra de transição RGPS
(Aposentadoria por Tempo de Contribuição - 1)

A regra da soma do tempo de contribuição com a idade passa a ser regra 

de acesso

Tempo de Contribuição

35 anos 30 anos

Pontos (Idade + Tempo de Contribuição)

96 97 98 99 100101102103104105105105105105105

86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 100

2019 2021 2023 2025 2027 2029 2031 2033



1

• O valor do benefício será definido  de acordo com a nova regra de cálculo. 

• Professores terão redução (bônus) de cinco anos na idade, desde que comprovem,

exclusivamente, tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil

e no ensino fundamental e médio. As idades sobem até 60 anos, para ambos os sexos.

31

Regra de transição RGPS
(Aposentadoria por Tempo de Contribuição - 2)

As normas exigem tempo de contribuição e idade mínima como regra de 

acesso

Tempo de Contribuição

35 anos 30 anos

Idade mínima 

61 61,5 62 62,5 63 63,5 64 64,5 65 65 65 65 65

56 56,5 57 57,5 58 58,5 59 59,5 60 60,5 61 61,5 62

2019 2021 2023 2025 2027 2029 2031
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Regra de transição RGPS

(Aposentadoria por Idade)

Idade Mínima

65 anos

Contribuição mínima (anos)

1515,51616,51717,51818,51919,520

2019 2021 2023 2025 2027 2029

Idade Mínima

60
60,5

61
61,5

62

2019 2021 2023



Regra de Cálculo de Benefício - Proposta

Benefício = 60% + 2% por ano de 
contribuição que exceder 20 anos x Média 
dos Salários de Contribuição

Em caso de Incapacidade Permanente decorrente de:

Regra de Cálculo de Benefício – não muda

Acidente de Trabalho

Benefício =
100% x Média dos Salários de Contribuição

Doenças Profissionais

Doenças do Trabalho

Aposentadoria por Incapacidade Permanente

Regra de Cálculo de Benefício - Hoje

100% para todos

Hoje Proposta



34Fonte: EUROSTAT (2012) – Revisado em Jan/2015. Elaboração: SPREV/MECON.
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Razão de Dependência dos Idosos: (Pop.65+)/(Pop.15-64)

Brasil (RGPS e RPPS)

Despesa com o Pagamento de PPM como Proporção do PIB versus Razão de 

Dependência dos Idosos - Vários Países – 2012; 2013 (Brasil)
O percentual do PIB nacional comprometido com o pagamento de PPM supera aquele observado para países com

razão de dependência assemelhada ou superior à brasileira. Ou seja, o destoante nível de gasto não resulta somente

do perfil demográfico nacional, para o qual se adotou como proxy a razão de dependência de idosos.



Taxa de Reposição do Benefício

60% (1 dependente) + 10% por dependente 
adicional

100

90

80

70

60

5 ou + dependentes

4 dependentes

3 dependentes

2 dependentes

1 dependente

Taxa de Reposição do Benefício de 100% em caso de morte por acidente do 
trabalho, doenças profissionais e doenças do trabalho (RPPS)

Taxa de Reposição do Benefício

RPPS 100% até o teto do RGPS + 70% da parcela que superar o teto do RGPS

RGPS 100% do benefício, respeitado o teto do RGPS

Pensões já concedidas terão seus valores mantidos.
Dependentes de servidores que ingressaram antes da criação da previdência 
complementar terão o benefício calculado sem limitação ao teto do RGPS.

Pensão por Morte

Hoje

Proposta



Regra de Acumulação
de Benefícios

100% do benefício de maior 
valor + % dos demais (limitado a 
2 salários mínimos para cada 
benefício adicional).

Acumulação de Benefícios

É permitida a acumulação de 
diferentes tipos e regimes
Ex.: pensão e aposentadoria; 
RPPS e RGPS

0%

- No caso de RPPS as aposentadorias em cargos acumuláveis não serão alvo de 
limitação (por exemplo, para médicos e professores).

- Aposentadorias no RPPS ou Forças Armadas com RGPS também não será alvo 
de limitação.

Limitação de acumulação de Benefícios 

(cônjuge e companheiros)

No RGPS, mais de 80% dos pensionistas recebem menos que 2SM 

Hoje Proposta



Principais Premissas:

Alternativo ao sistema atual.

 Capitalização em regime de contribuição definida.

 Garantia do salário mínimo, mediante fundo solidário.

 Livre escolha, pelo trabalhador, da entidade ou modalidade de gestão das reservas,

com portabilidade.

 Gestão das reservas por entidades de previdência públicas e privadas, habilitadas por

órgão regulador, assegurada a ampla transparência.

 Possibilidade de camada “nocional” (contas virtuais), com maior proteção ao

trabalhador e menor custo de transição.

Sistema de capitalização: Contributivo e 

solidário



 Envelhecimento é um processo global. Mundo vive uma onda
de reformas previdenciárias;

Entre 1995 e 2018, 78 países aumentaram as taxas de
contribuição, 57 aumentaram a idade legal de aposentadoria e
61 mudaram a regra de cálculo/indexação dos benefícios;

Alguns países, como Grécia e Portugal, cortaram benefícios,
desrespeitando a direitos adquiridos;

Experiência Internacional


